Comarca de Macaé – 3ª Vara Cível
Juiz: Sandro de Araújo Lontra
Processo nº 0007264-67.2009.8.19.0028 (2009.028.007353-3)
ELIANE DE SOUZA MACHADO ajuizou ação de cobrança pelo procedimento ordinário, em face de BUENO AGOSTINHO e MARTHA ALVARENGA AGOSTINHO, aduzindo, em síntese, que 21/05/2004, pactuou com os réus a venda de um imóvel de propriedade dos mesmos, os quais atuaram sob sua técnica e orientação. Aduz que ficou acordado entre ambos que o valor devido à autora, a título de comissão, seria equivalente a 6% sobre o valor da transação. Informa que o lote de terreno não foi vendido e sim incorporado, recebendo os réus 20% do total da edificação correspondentes a duas unidades, com duas vagas próprias de garagem. Afirma que trabalhou junto aos réus até a assinatura do contrato de incorporação, que se deu em 01/05/2005. Sustenta que os réus se negaram a assinar o contrato celebrado com a autora, bem como não efetuaram o pagamento da comissão acordada. Em razão deste fato, postula a condenação da ré ao pagamento da quantia de R$ 51.590,67, além dos consectários sucumbenciais. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 07/64. Regularmente citados, os réus ofereceram a contestação de fls. 92/106 e documentos de fls. 107/156. Arguiram preliminar de inépcia da petição inicial. No mérito, sustentaram que a autora não comprova que foi contratada pelos réus, eis que não há qualquer contrato neste sentido. Impugna os pedidos da autora e os documentos juntados. A autora se manifestou acerca da contestação às fls. 163/170. Decisão de fl. 209 indeferindo o requerimento formulado pelos réus às fl. 208. Agravo retido interposto pelos réus de fls. 211/214. Decisão saneadora de fl. 220, rejeitando a preliminar arguida. Oitiva de um informante por carta precatória à fl. 333. Audiência de instrução e julgamento transcorreu conforme consta de fl. 338, oportunidade em que foram colhidos os depoimentos pessoais da autora (fl. 339), do 1º réu (fl. 340), e inquirida uma testemunha arrolada pela parte autora. Oitiva de uma testemunha por carta precatória, arrolada pela parte autora à fl. 367. Memoriais da autora de fls. 370/374 e dos réus de fls. 376/387. É o relatório. Passo a decidir. Presentes se encontram os pressupostos processuais e as condições para o legítimo exercício do direito de ação, não havendo questões de natureza processual a serem decididas. Trata-se de ação de cobrança de comissão promovida pela autora em face dos réus, sob a alegação de que intermediou as negociações para a incorporação de um imóvel de propriedade dos réus, e estes se negam a efetuar o pagamento da comissão acordada. Os réus, por seu turno, sustentaram a inexistência de comprovação dos fatos alegados. Considerando que a própria autora afirma na inicial que os réus se negaram a assinar o contrato entabulado, restou a análise da prova testemunhal. Este juízo indeferiu o depoimento das testemunhas arroladas pelos réus. As duas primeiras testemunhas arroladas pela autora e inquiridas conforme fls. 333 e 341 mantiveram relação de trabalho com autora, sendo a primeira, inclusive, inquirida como informante. Ambas afirmaram a relação encetada entre autora e 1º réu, mesmo que não pudessem precisar os termos da avença, afirmaram que a mesma se desenrolava no escritório da autora. Em relação à testemunha inquirida à fl. 367, que se trata do responsável pela construtora Casablanca Engenharia, esta foi mais conclusiva ao afirmar que foi a autora quem apresentou a testemunha e o 1º réu, realizando tratativas no sentido da realização do negócio de incorporação, que não se realizou por exigências dos réus. Conforme afirmado pela referida testemunha, tempos depois, o 1º réu procurou a testemunha, juntamente com o seu advogado constituído, para realizar novas tratativas, desta feita que chegaram a se concretizar. Afirma a testemunha: ´...que a requerente participou das negociações, inclusive presente na reunião onde o negócio foi oferecido ao depoente...´. Não se pode desprezar que a autora foi o principal elo de ligação entre réus e construtora, inclusive, conforme afirmado pela testemunha, participando das negociações. Neste contexto, não há como se negar que a autora efetivamente participou das negociações. O fato do patrono dos réus, que também é corretor de imóveis, ter com eles celebrado contrato e também participado das negociações, não isenta os réus de suas obrigações. Acaso a autora não tivesse iniciado o processo de incorporação, este nunca teria se realizado, sendo certo que não foi narrado qualquer prejuízo que os réus tenham sofrido. Muito pelo contrário, realizaram o negócio nos termos propostos e aceitos pela incorporadora. Assim, entendo que a autora faz jus a uma quantia a título de serviço de corretagem pelas negociações envolvendo a incorporação do imóvel, eis que comprovadamente participou das mesmas. No entanto, como não há nos autos qualquer prova no sentido de que o valor acordado envolveria o percentual de 6% sobre o valor das negociações, entendo que deverá ser adotada a tabela oficial. A tabela apresentada pelos réus à fl. 196 traz em seu bojo, para os casos de incorporação, o percentual de 8%. Considerando que o 1º réu afirma, em seu depoimento pessoal, que somente após a contratação de seu patrono, que também vem a ser corretor de imóveis, sentiu-se seguro para celebrar o negócio, entendo que o percentual deverá ser dividido em partes iguais, na proporção de 4% para cada corretor, nos termos do artigo 728 do Código Civil. Assim, a autora fará jus ao percentual de 4% sobre o valor das negociações, de modo a não causar maiores prejuízos às partes. Por tais fundamentos, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO, com base no artigo 269, I do Código de Processo Civil, para condenar os réus ao pagamento da quantia equivalente a 4% sobre o valor das negociações envolvendo a incorporação do imóvel descrito na inicial, quantia esta que deverá ser acrescida de juros a contar da citação e correção monetária a partir da celebrado do negócio jurídico, ou seja, 21/05/2004. Condeno os réus ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios que, na forma do art. 20, § 3º do Código de Processo Civil, fixo 10% sobre o valor da condenação. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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